
114  diário oficial Nº 34.669 Sexta-feira, 13 DE AGOSTO DE 2021

Sucessão testamentária. 19.4 Inventário e partilha. 20 Direto de Família. 
21 Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (Parcelamento do solo urbano). 
22 Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos). 22.1 Noções gerais, registros, 
presunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continui-
dade, transcrição, inscrição e averbação. 22.2 Procedimento de dúvida. 
23 Lei nº 8.245/1991, e suas alterações (Locação de imóveis urbanos). 
23.1 Disposições gerais, locação em geral, sublocações, aluguel, deveres 
do locador e do locatário, direito de preferência, benfeitorias, garantias 
locatícias, penalidades civis, nulidades, locação residencial, locação para 
temporada, locação não residencial. 24 O Direito de Empresa no Código 
Civil. Empresa e empresário. Ato empresarial. 25 Sociedade empresarial. 
Sociedade não personificada. Sociedade personificada. Sociedade simples. 
Sociedade em nome coletivo. Sociedade em comandita simples. Sociedade 
limitada. Sociedade cooperativa. Sociedades coligadas. Registro das socie-
dades. Transformação, incorporação, fusão e liquidação. Estabelecimento. 
Nome empresarial. Prepostos. Desconsideração da personalidade jurídica. 
26 Contratos bancários: conceito, características, classificação, espécies e 
interpretação. Juros remuneratórios e moratórios. Anatocismo. Aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor aos contratos bancários. Comércio 
eletrônico. 27 Arrendamento mercantil: conceito, elementos do contrato, 
obrigações dos sujeitos, modalidades, revisão e cláusulas abusivas. 28 
Alienação fiduciária em garantia. 29 Direito autorais.
DIREITO PENAL: 1 Fontes do direito penal; princípios aplicáveis ao direito 
penal. 2 Aplicação da lei penal: princípios da legalidade e da anterioridade; 
a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do crime; lei penal ex-
cepcional, especial e temporária; territorialidade e extraterritorialidade da 
lei penal; pena cumprida no estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; 
contagem de prazo; frações não computáveis da pena; interpretação da lei 
penal; analogia; irretroatividade da lei penal; conflito aparente de normas 
penais. 3 Crime. 3.1 Classificação dos crimes; teorias do crime; o fato 
típico e seus elementos; relação de causalidade; superveniência de causa 
independente; relevância da omissão; crime consumado e tentado; pena 
da tentativa; desistência voluntária e arrependimento eficaz; arrependi-
mento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo e preterdoloso; 
agravação pelo resultado; concurso de crimes; erro sobre elementos do 
tipo; descriminantes putativas; erro determinado por terceiro; erro sobre 
a pessoa; erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); coação irre-
sistível e obediência hierárquica; ilicitude e causas de exclusão; excesso 
punível; culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão. 4 Im-
putabilidade penal. 5 Concurso de pessoas. 6 Penas: espécies de penas; 
cominação das penas; aplicação da pena; suspensão condicional da pena; 
livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; execução das 
penas em espécie e incidentes de execução. 7 Medidas de segurança; exe-
cução das medidas de segurança. 8 Ação penal. 9 Punibilidade e causas 
de extinção. 10 Crimes contra a pessoa. 11 Crimes contra o patrimônio. 
12 Crimes contra a propriedade imaterial. 13 Crimes contra a organização 
do trabalho. 14 Crimes contra o sentimento religioso e contra o respei-
to aos mortos. 15 Crimes contra a dignidade sexual. 16 Crimes contra 
a família. 17 Crimes contra a incolumidade pública. 18 Crimes contra a 
paz pública. 19 Crimes contra a fé pública. 20 Crimes contra a adminis-
tração pública. 21 Lei nº 8.072/1990, e suas alterações (delitos hedion-
dos). 22 Lei nº 11.343/2006, e suas alterações (Lei Antidrogas). 23 Lei 
nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 24 Lei nº 9.455/1997, e suas alte-
rações (crimes de tortura). 25 Lei nº 10.826/2003, e suas alterações (Es-
tatuto do Desarmamento). 26 Lei nº 12.850/2013, e suas alterações (or-
ganização criminosa). 27 Lei nº 9.613/1998, e suas alterações (lavagem 
de dinheiro). 28 Pacto de São José e Decreto nº 678/1992 (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos). 29 Lei nº 9.503/1997, e suas altera-
ções (crimes de trânsito). 30 Lei nº 11.340/2006, e suas alterações (Lei 
Maria da Penha). 31 Decreto-Lei nº 3.688/1941, e suas alterações (contra-
venções penais). 32 Lei nº 9.605/1998, e suas alterações (crimes contra 
o meio ambiente). 33 Lei nº 10.671/2003 (Estatuto do Torcedor). 34 Lei 
nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). 35 Crimes previstos no Estatuto do 
Idoso (Lei nº 10.741/2003, e suas alterações). 36 Crimes previstos no Có-
digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990, e suas alterações). 37 
Crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº 7.716/1989 e 
suas alterações). 38 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo 
Civil). 2 Normas processuais civis. 3 Jurisdição. 4 Ação. 4.1 Conceito, natu-
reza, elementos e características. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 
5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capa-
cidade processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e procuradores. 
7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 8 Litiscon-
sórcio. 9 Intervenção de terceiros. 10 Poderes, deveres e responsabilidade 
do juiz. 11 Ministério Público. 12 Advocacia Pública. 13 Defensoria Pública. 
14 Atos processuais. 14.1 Forma dos atos. 14.2 Tempo e lugar. 14.3 Pra-
zos. 14.4 Comunicação dos atos processuais. 14.5 Nulidades. 14.6 Distri-
buição e registro. 14.7 Valor da causa. 15 Tutela provisória. 16 Processo de 
conhecimento e do cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 
16.2 Disposições gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do 
pedido. 16.5 Audiência de conciliação ou de mediação. 16.6 Contestação, 
reconvenção e revelia. 16.7 Audiência de instrução e julgamento. 16.8 
Providências preliminares e de saneamento. 16.9 Julgamento conforme o 
estado do processo. 16.10 Provas. 16.11 Sentença e coisa julgada. 16.12 
Cumprimento da sentença. 17 Procedimentos especiais. 18 Procedimentos 
de jurisdição voluntária. 19 Processos de execução. 20 Processos nos tri-
bunais e meios de impugnação decisões judiciais. 21 Recursos. 21.1 Teoria 
geral dos recursos. 21.2 Recursos em espécie. 22 Livro Complementar: 
disposições finais e transitórias. 23 Mandado de segurança. 24 Reclama-
ção constitucional. 25 Juizados especiais cíveis. 26 Juizados especiais de 
fazenda pública.

DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Fontes do direito processual penal; prin-
cípios aplicáveis ao direito processual penal. 2 Aplicação da lei processual 
no tempo, no espaço e em relação às pessoas; disposições preliminares 
do Código de Processo Penal. 3 Inquérito policial. 4 Processo, procedi-
mento e relação jurídica processual; elementos identificadores da relação 
processual; formas do procedimento; princípios gerais e informadores do 
processo; pretensão punitiva; tipos de processo penal; jurisdição. 5 Ação 
penal. 6 Ação civil. 7 Competência. 8 Questões e processos incidentes. 9 
Provas. 10 Lei nº 9.296/1996 (interceptação telefônica). 11 Juiz, Ministério 
Público, acusado e defensor; assistentes e auxiliares da justiça; atos de 
terceiros. 12 Prisão, medidas cautelares e liberdade provisória. 13 Citações 
e intimações. 14 Sentença e coisa julgada. 15 Processos em espécie: pro-
cesso comum; processos especiais; Lei nº 8.038/1990, e suas alterações 
(normas procedimentais para os processos perante o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal). 16 Lei nº 9.099/1995 e suas alte-
rações e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cíveis e 
criminais). 17 Prazos: características, princípios e contagem. 18 Nulidades. 
19 Recursos. 20 Habeas Corpus e seu processo. 21 Lei nº 11.340/2016 e 
suas alterações (Maria da Penha). 22 Relações jurisdicionais com autori-
dade estrangeira. 23 Disposições gerais do Código de Processo Penal. 24 
Disposições constitucionais aplicáveis ao direito processual penal.
DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL: 1 Natureza Jurídica da execução penal. 
Objetivo da execução penal. 2 Antecedentes históricos. Inserção constitu-
cional. Princípios e direitos fundamentais relativos ao direito de execução 
penal. Princípio da dignidade da pessoa humana. Princípio da humaniza-
ção da pena. Princípio da igualdade. Princípio da individualização da pena. 
Princípio da menor onerosidade da pena. Princípio da vulnerabilidade do 
preso. Princípio ressocializador. Princípio da complexidade. Princípio da le-
galidade. Princípio da normatividade. Princípio da normatividade anterior. 3 
Condenado e internado. Classificação. 4 Assistência. Assistência material. 
Assistência à saúde. Assistência jurídica. Assistência educacional. Assistên-
cia social. Assistência religiosa. Assistência ao egresso. 5 Trabalho. Traba-
lho interno. Trabalho externo. 6 Deveres, direitos e disciplina previstos na 
Lei de Execução Penal. Faltas disciplinares. Sanções e recompensas. Apli-
cação das sanções. Procedimento disciplinar. 7 Órgãos da execução penal, 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Juízo da execução. 
Ministério Público. Conselho Penitenciário. Departamentos penitenciários. 
Patronato. Conselho da Comunidade. Defensoria Pública. 8 Estabelecimen-
tos penais. Penitenciária. Colônia agrícola, industrial ou similar. Casa do 
albergado. Centro de observação. Hospital de custódia e tratamento psi-
quiátrico. Cadeia pública. 9 Execução das penas em espécie. Penas priva-
tivas de liberdade. Regimes. Soma e unificação de penas. Progressão de 
regime. Livramento condicional. Autorizações de saída. Detração e remição 
da pena. Remoção do preso. Monitoração eletrônica. Penas restritivas de 
direitos. Prestação de serviços à comunidade. Limitação de fim de semana. 
Interdição temporária de direitos. Suspensão condicional. Pena de multa. 
Declaração de extinção da pena. 10 Execução das medidas de segurança. 
Cessação da periculosidade. Lei nº 10.216/2001 (dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental). Portaria Interministerial nº 1/2014 
do MS/GM — institui a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria do MS/GM nº 94/2014 — institui 
o serviço de avaliação e acompanhamento de medidas terapêuticas aplicá-
veis à pessoa com transtorno mental em conflito com a Lei, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 11 Incidentes de execução. Conversões. 
Excesso ou desvio. Indulto e comutação de pena. 12 Processo da execução 
penal. Processo administrativo. Processo judicial: procedimento judicial. 
Recursos. Habeas corpus. Princípio do devido processo legal no âmbito da 
execução penal. Princípio do juiz natural. Princípio do contraditório. Prin-
cípio da ampla defesa. Princípio do duplo grau. Princípio da proporciona-
lidade. Princípio da publicidade. Princípio da segurança jurídica. Princípio 
da presunção de inocência. Princípio da responsabilidade pessoal. Princípio 
do ativismo judicial. Princípio da razoável duração do processo. 13 Regras 
Mínimas para o Tratamento do Preso da ONU. Convenção contra a Tortura 
e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Pro-
tocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Convenção Americana de Di-
reitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) (Decreto nº 678/1992). 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 14 Resolução 
nº 14/1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNP-
CP) (Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil) e demais reso-
luções no CNPCP. Resolução nº 113/2010, do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). Notas Técnicas da Comissão Especializada em Execução Penal do 
Colégio Nacional de Defensores Públicos Gerais. 15 Lei nº 11.671/2008, 
e suas alterações (dispõe sobre a transferência e inclusão de presos em 
estabelecimentos penais federais de segurança máxima e dá outras provi-
dências.). 16 A Defensoria Pública na execução penal. Legitimação social. 
Tutela individual e coletiva dos presos realizada pela Defensoria Pública.
CRIMINOLOGIA: 1 Criminologia. 1.1 Conceito. 1.2 Métodos. 1.2.1 Empiris-
mo e interdisciplinaridade. 1.3 Objetos da criminologia. 1.3.1 Delito, delin-
quente, vítima, controle social. 2 Funções da criminologia. 2.1 Criminologia 
e política criminal. 2.2 Direito penal. 3 Modelos teóricos da criminologia. 
3.1 Teorias sociológicas. 3.2 Prevenção da infração penal no Estado demo-
crático de direito. 3.3 Prevenção primária. 3.4 Prevenção secundária. 3.5 
Prevenção terciária. 3.6 Modelos de reação ao crime.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 
Origem e objeto do direito administrativo. 1.2 Os diferentes critérios ado-
tados para a conceituação do direito administrativo. 1.3 Fontes do direito 
administrativo. 1.4 Sistemas administrativos: sistema inglês, sistema fran-
cês e sistema adotado no Brasil. 2 Administração pública. 2.1 Adminis-
tração pública em sentido amplo e em sentido estrito. 2.2 Administração 


